
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
 PRIMEIRA PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE  ARARIPINA 

RECOMENDAÇÃO

Referência: 02036.000.006.2023.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu (sua) representante le-
gal, abaixo firmado(a), no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129,
inciso II, da Constituição Federal; art. 26 e art. 27, incisos, e seu parágrafo único, in-
ciso IV da Lei nº 8.625/93 combinados, ainda, com o disposto no art. 5º, incisos, I, II,
III e IV, c/c art. 6º, incisos I e V, da Lei Complementar Estadual nº 12/94;

CONSIDERANDO o teor da Resolução RES-CSMP nº 003/2019, do Conselho Superior do
Ministério  Público  de  Pernambuco  e  da  Resolução  RES-CNMP  nº  164/2017,  do
Conselho Nacional do Ministério Público;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função
jurisdicional  do  Estado,  incumbindo-lhe  a  defesa  da  ordem  jurídica  do  regime
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (Constituição Federal,
art. 127);

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 5º, inciso XXXII da Constituição Federal “o
Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor”;

CONSIDERANDO  a  saúde  como  direito  fundamental  social  assegurado  pela
Constituição  Federal  (Constituição  Federal,  art.  6º),  inclusive  com  indicação
normativa de relevância pública quanto às ações e serviços de saúde (Constituição
Federal, art. 197); 

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, através de seu art.  196, prevê que a
Saúde é um direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e
econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso
universal  e  igualitário  às  ações  e  serviços  para  sua  promoção,  proteção  e
recuperação, e que são funções institucionais do Ministério Público a promoção de
medidas necessárias para proteção de interesses difusos e coletivos, no que tange aos
direitos  dos  consumidores,  conforme  o  disposto  no  artigo  129,  inciso  III,  da
Constituição Federal e no artigo 82 do Código de Defesa do Consumidor; 

CONSIDERANDO que cuidar da saúde pública é competência comum da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, conforme dispõe o art. 23, inciso II, da
Constituição Federal de 1988;

CONSIDERANDO que a Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o
atendimento das necessidades dos consumidores, o respeito à sua dignidade, saúde e
segurança, a proteção de seus interesses econômicos, a melhoria da sua qualidade de
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vida, bem como a transparência e harmonia das relações de consumo, nos termos do
art. 4º do Código de Defesa do Consumidor;

CONSIDERANDO que a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais,
individuais, coletivos e difusos também se apresenta como um dos direitos básicos do
consumidor, na forma do art. 6º, inciso VI, do Código de Defesa do Consumidor;

CONSIDERANDO as notícias amplamente divulgadas pela imprensa acerca dos diversos
episódios de dano ocular registrados após o uso de pomadas capilares, notadamente
no Estado de Pernambuco, constituindo grave questão de saúde pública, sanitária e
de violação aos direitos consumeristas; 

CONSIDERANDO que, devido aos danos oculares ocorridos após o uso de pomadas para
cabelos,  a  Anvisa  determinou  a  adoção  de  ações  sanitárias  diversas,  tais  como
recolhimento,  interdição  cautelar,  apreensão  de  produtos  e  cancelamento  de
vários processos de regularização de pomadas capilares, através das Resoluções:
RE nº 73, de 11 de janeiro de 2023, RE nº 138, de 13 de janeiro de 2023, RE nº 160,
de 18 de janeiro de 2023, RE nº 162, de 18 de janeiro de 2023, RE nº 192, de 19 de
janeiro de 2023, RE nº 198, de 19 de janeiro de 2023, RE nº 212, de 19 de janeiro de
2023, RE nº 230, de 23 de janeiro de 2023, RE nº 231, de 23 de janeiro de 2023, RE nº
258, de 25 de janeiro de 2023;

CONSIDERANDO que, posteriormente, a ANVISA, através da Resolução nº 475, de 9
de fevereiro de 2023, determinou a interdição cautelar de todas as pomadas para
trançar, modelar ou fixar cabelos, devido aos relatos de eventos adversos graves
relacionados  à  intoxicação  ocular, proibindo  a  utilização  e  a  comercialização
desses produtos;

CONSIDERANDO  que  a  Lei  nº  6.437/1977  dispõe  sobre  infrações  sanitárias  e
estabelece as sanções respectivas;

CONSIDERANDO que o art. 1º da Lei nº 6.360/1976 estabelece que ficam sujeitos às
normas de vigilância sanitária os medicamentos, as drogas, os insumos farmacêuticos
e correlatos, definidos na Lei nº 5.991, de 17 de dezembro de 1973, bem como os
produtos de higiene, os cosméticos, perfumes, saneantes domissanitários, produtos
destinados à correção estética e outros definidos na citada legislação;

CONSIDERANDO  que  a  comprovação  de  que  determinado  produto,  até  então
considerado útil, é nocivo à saúde ou não preenche requisitos estabelecidos em lei
implica  na sua  imediata  retirada do  comércio  e  na exigência  da modificação  da
fórmula de sua composição e nos dizeres dos rótulos, das bulas e embalagens, sob
pena de cancelamento do registro e da apreensão do produto, em todo o território
nacional, consoante disciplina o art. 6º da Lei nº 6.360/1976;

CONSIDERANDO  que  o  art.  1º  da  Lei  estadual  nº  13.077/2006  estabelece  as
competências da APEVISA, dentre elas: “I - fazer cumprir a legislação e promover o
cumprimento  das  normas  gerais  de  proteção  à  saúde  individual  e/ou  coletiva,
observando a legislação sanitária pertinente, por intermédio do controle sanitário da
produção  e  da  comercialização  de  produtos  e  serviços  submetidos  à  vigilância
sanitária, inclusive dos ambientes, dos processos, dos insumos e das tecnologias a
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eles relacionados; II  - exercer as atividades de fiscalização e poder de polícia de
vigilância  sanitária;  III  -  estabelecer  normas,  propor,  acompanhar  e  executar  as
políticas, as diretrizes e as ações de vigilância sanitária; VII - monitorar os órgãos e
entidades municipais que integram o Sistema Estadual de Vigilância Sanitária; XII -
autuar e aplicar as penalidades previstas em lei; XIII - determinar adoção de medidas
cautelares cabíveis em caso de risco iminente à saúde; XV - coordenar e avaliar as
atividades de vigilância sanitária executadas pelas Unidades Regionais de Saúde;”

CONSIDERANDO  que  o  art.  2º  da  Lei  estadual  nº  13.077/2006  dispõe  que  são
considerados  serviços,  ambientes,  bens  e  produtos  submetidos  ao  controle  e
fiscalização sanitária da APEVISA, entre outros, “III - cosméticos, produtos de higiene
pessoal e perfumes”, e que o art. 3º da citada Lei determina que “a APEVISA deverá,
para execução de suas atividades, expedir credenciais aos agentes encarregados e
poderá  celebrar  convênios,  através  do  órgão  gestor,  com  entidades  públicas  ou
privadas, e requisitar o auxílio das Polícias Civil e Militar e de outros órgãos do Poder
Executivo Estadual”;

CONSIDERANDO que o art. 1º do Decreto nº 20.786/1998, que regulamenta o Código
Sanitário  de  Pernambuco,  estabelece  que  a  atuação  dos  sistemas  de  vigilância
sanitária, de vigilância epidemiológica, e vigilância à saúde do trabalhador dar-se-á
de forma integrada, e que a atuação administrativa deve ser realizada pelos órgãos e
autoridades sanitárias estaduais e municipais. 

RESOLVE  RECOMENDAR AO SECRETÁRIO DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE ARARIPINA,
que:

1 – adote todas as medidas sanitárias necessárias em face dos estabelecimentos que
comercializam, distribuem, manipulam, fazem uso de pomadas capilares, inclusive
nos salões de beleza, cabeleireiros, barbearias e similares, a fim de dar cumprimento
às Resoluções da ANVISA,  notadamente a Resolução nº 475, de 9 de fevereiro de
2023, que determinou a  interdição cautelar de todas as pomadas para trançar,
modelar  ou  fixar  cabelos,  devido  aos  relatos  de  eventos  adversos  graves
relacionados à intoxicação ocular, proibindo a utilização e a comercialização desses
produtos;

2 -  Que  dê amplo  conhecimento  à  população  sobre  a  proibição  de  utilização  e
comercialização  de  todas  as  pomadas  para  trançar,  modelar  ou  fixar  cabelos,
determinada  como  medida  cautelar  pela  ANVISA  através  da  Resolução  nº
475/2023.

Fixo o prazo de 48 horas, considerando a urgência que o caso requer, para informar
sobre o acatamento ou não da Recomendação e, em caso positivo indicar as provi-
dências efetivamente adotadas;

Para conhecimento, cumprimento e divulgação da presente Recomendação, remeta-
se cópia: 

a) À Secretaria de Saúde municipal de ARARIPINA.

b) À AMUPE;
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c) À APEVISA;

d) ao Exmo. Sr. Secretário Geral do Ministério Público, para que se dê a necessária
publicação no Diário Oficial; 

e) aos Centros de Apoio Operacional às Promotorias de Defesa do Consumidor e da
Saúde (CAO Consumidor e CAO Saúde) e ao Conselho Superior do Ministério Público
de Pernambuco.

Registre-se, publique-se. Cumpra-se.

Araripina, 13 de fevereiro de 2023.

_____________________________
Marcelo Ribeiro Homem

Promotor de Justiça 
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